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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Entre a inovação e o limite 
Em meio a alertas sobre manipulação e desigualdade no uso da tecnologia, Congresso debate criação de marco regulatório 

A 
regulamentação do uso da 
inteligência artificial (IA) 
tem sido um dos temas 
mais debatidos no Con-

gresso Nacional. O Projeto de Lei 
(PL) 2.338/2023, que estabelece o 
marco regulatório da IA no Brasil, 
foi aprovado pelo Senado no final 
de 2024 e tramita como prioridade 
na Câmara dos Deputados. A pro-
posta visa regular o uso e o desen-
volvimento da IA, buscando equi-
librar a inovação com a proteção 
dos direitos fundamentais.

A criação de uma comissão 
especial está sendo liderada pe-
la deputada Luísa Canziani (PS-
D-PR) com o objetivo de anali-
sar o projeto em andamento. Se-
gundo ela, o debate sobre o uso 
ético e responsável da tecnolo-
gia apenas começou, e a Câmara 
tem papel central nesse proces-
so. “Devemos proteger os direitos 
individuais e coletivos das pes-
soas, mas não impedindo a ino-
vação e o desenvolvimento da IA, 
o trabalho da comissão será uma 
construção conjunta e visando 
à proteção de direitos”, disse em 
entrevista ao Correio. 

O relator do PL 2.338/2023 é o 
deputado Aguinaldo Ribeiro (PP
-PB), que, em nota ao Correio, 
reafirmou seu compromisso com 
a missão. Ribeiro ressaltou que o 
debate será técnico e responsá-
vel, com foco no desenvolvimen-
to seguro da IA no Brasil.

Desafios éticos

O uso da IA no contexto elei-
toral, embora já regulamenta-
do em parte pela Resolução nº 
23.610/2019 do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), suscita preo-
cupações. Roberto Beijato Junior, 
doutor e mestre em filosofia do 
direito e advogado atuante na 
área do direito eleitoral, comen-
tou sobre o risco do uso indevi-
do de IA para manipulação de 
imagens e vozes, criando con-
teúdos falsos. 

“O maior risco para as cam-
panhas eleitorais é que as ima-
gens e vozes podem proporcio-
nar a elaboração de conteúdos 

desinformativos, cuja distinção 
para com os conteúdos verda-
deiros será cada vez mais difí-
cil.” Para ele, “conteúdos produ-
zidos por inteligência artificial 
têm potencial de vasta difusão, 
na medida em que os destinatá-
rios os aceitem como verdadei-
ros e atendam às suas preleções 
emocionais”, alertou Beijato. 

No Cidadania, o uso da IA já 
foi testado. Presidente nacional 
do partido, Comte Bittencourt ex-
plicou o que o motivou a produzir 
propaganda partidária feita 100% 
com a tecnologia: “Teve como ob-
jetivo principal provocar o debate 
público sobre o uso responsável e 
ético da IA na política e, com is-
so, abrir espaço para a discussão 
sobre a regulamentação nas elei-
ções, em especial para o pleito de 
2026”, afirmou. Segundo  Bitten-
court, a campanha gerou grande 
repercussão e cumpriu a função 
de despertar a importância do te-
ma para a sociedade. 

Marcelo Senise, presidente do 
Instituto Brasileiro para a Regu-
lamentação da Inteligência Ar-
tificial (Iria), enfatizou outro as-
pecto crítico: a “IA preditiva”. 
“Tem o poder de analisar gran-
des volumes de dados para di-
recionar mensagens políticas de 
forma hipersegmentada e per-
sonalizada. Isso cria um abismo 
entre campanhas com alto po-
der tecnológico e candidatos que 
não têm acesso às mesmas ferra-
mentas. É uma desigualdade si-
lenciosa, mas profunda, que dis-
torce o jogo democrático ao favo-
recer quem pode pagar por tec-
nologia de ponta”, alertou. Senise 
defende regras claras de transpa-
rência e auditoria para garantir 
que a IA seja usada de maneira 
justa e democrática.

Senise ressaltou ainda que, 
“mesmo diante de IAs capazes 
de produzir discursos, imagens 
e vídeos praticamente indistin-
guíveis da realidade, já contamos 

com tecnologias robustas para 
enfrentá-las. Ferramentas de ‘as-
sinatura digital’ e rastreamento 
de conteúdo permitem identifi-
car se um material é autêntico ou 
manipulado — e isso precisa ser 
amplamente adotado”. 

Oposição

Por outro lado, o líder da 
oposição na Câmara dos Depu-
tados, Luciano Zucco (PL-RS), 
argumentou contra a regula-
mentação da IA. Para Zucco, há 
uma agenda da esquerda para 
controlar a comunicação políti-
ca, especialmente nas redes so-
ciais, onde, segundo ele, a direi-
ta tem ganhado força sem gas-
tar dinheiro público.

“Somos muito mais asserti-
vos e eficientes do que a máqui-
na milionária de comunicação 
do governo Lula”, declarou Zuc-
co ao Correio, defendendo que o 
foco deve ser na educação digital 

da população, não na imposição 
de restrições.  Para o parlamen-
tar, “viés ideológico pode sufo-
car a inovação e afastar o Brasil 
da corrida tecnológica global”. 

Embora o debate sobre a re-
gulamentação da IA se intensi-
fique no Congresso, o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) ainda 
não se posicionou sobre as re-
gras definitivas para o próximo 
pleito. Em resposta ao Correio, o 
TSE afirmou que “as normas que 
regerão as eleições de 2026 ain-
da serão aprovadas”. O órgão, no 
entanto, disse que está atento às 
novas tecnologias e seus impac-
tos no processo eleitoral.

IA nas eleições

O Correio também ouviu o se-
nador Marcos Pontes (PL-SP), ex-
ministro da Ciência, Tecnologia e 
Inovações. Para ele, a inteligência 
artificial deve ser encarada como 
uma aliada no aprimoramento 

da democracia — desde que ha-
ja segurança jurídica, critérios 
técnicos e responsabilidade. “Se 
uma instituição entende que es-
tá diante de uma tecnologia dis-
ruptiva e reconhece que não pos-
sui, no momento, a capacidade 
de responder com a velocidade 
que um processo eleitoral exige, 
é legítimo que opte por restringir 
o uso da IA. Trata-se de uma de-
cisão prudente, que deve ser res-
peitada. Faz parte do amadureci-
mento institucional do país dian-
te de novas tecnologias”, afirmou 
o parlamentar.

Apesar disso, Pontes não de-
fende o texto original do PL 
2.338/2023: “É extremamente 
prejudicial ao desenvolvimento 
científico, tecnológico e econô-
mico do Brasil”. Ele ainda ten-
tou alterar o texto, “visando o de-
senvolvimento e uso da tecnolo-
gia para nos dar competitividade 
internacional, enquanto permi-
tia o gerenciamento pragmático 
e eficiente de riscos”. No entan-
to, a mudança não foi aprovada.

Já o especialista em seguran-
ça de dados e inteligência artifi-
cial e membro do IAPP (Interna-
tional Association of Privacy) Ya-
go Morgan ressaltou que a gran-
de apreensão envolve a manipu-
lação e que “hoje o que tem aque-
cido o debate em torno da neces-
sidade de regulamentação da in-
teligência artificial é uma preocu-
pação que não é nova”. Para ele, 
a “IA hoje está capitaneando es-
se discurso” como os “feitos pas-
sados da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e o Marco Regu-
latório da Internet”. Morgan de-
fende que a IA seja tratada como 
uma ferramenta de transforma-
ção positiva, desde que a socie-
dade saiba moldar seus limites.

Diante dos desafios, que vão 
da manipulação de conteúdo à 
criação de desigualdade da IA 
preditiva, o Brasil busca um ca-
minho regulatório que equilibre 
a proteção dos direitos funda-
mentais. Essa discussão exige 
uma construção técnica e res-
ponsável, alinhada à urgência 
de regras de transparência que 
não sufoquem o desenvolvimen-
to tecnológico.

A discussão sobre o marco legal da inteligência artificial generativa traz o desafio de equilibrar a inovação e proteção de direitos
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Integrantes da Comissão de 
Segurança Pública e Combate 
ao Crime da Câmara dos De-
putados farão hoje uma visita 
ao Complexo Penitenciário da 
Papuda, em Brasília. A justifi-
cativa para a visita, segundo o 
autor da proposta, deputado 
federal Sargento Portugal (Po-
de-RJ), seria para “acompanhar 
as condições estruturais e ope-
racionais dessas unidades pri-
sionais, bem como avaliar as 
ações de custódia dos detentos 
e a aplicação das diretrizes de 
segurança do local”.

O parlamentar defende, no 
teor do requerimento, que a 

fiscalização parlamentar se faz 
necessária “para garantir que es-
sas unidades estejam operando 
conforme os parâmetros legais 
e normativos, assegurando tan-
to a segurança pública quanto o 
respeito aos direitos fundamen-
tais dos detentos”.

O motivo para o cuidado com 
a segurança dos presídios, se-
gundo Portugal, também ocorre 
após a fuga de detentos do presí-
dio federal de segurança máxima 
em Mossoró, no Rio Grande do 
Norte, que ocorreu em fevereiro 
de 2024, que, segundo ele, deixou 
a população em alerta.

Em setembro do ano passado, 
agentes da Polícia Penal do Dis-
trito Federal (PPDF) impediram 

uma tentativa de fuga em uma 
ala de segurança máxima do Pre-
sídio do Distrito Federal I, locali-
zado na Papuda.

A ação foi impedida durante 
uma revista de rotina, em que os 
policiais identificaram danos na 
estrutura de uma cela. Os deten-
tos haviam retirado parte de es-
truturas de concreto que é usa-
da como barreira para isolar os 
corredores. Para que os agentes 
não percebessem as partes que 
haviam sido arrancadas, os pre-
sos cobriram as áreas danificadas 
com pedaços de colchão.

Na última quinta-feira, Wlad-
mir Matos Soares, acusado de 
envolvimento na trama golpista 
para manter o ex-presidente Jair 

Bolsonaro (PL) no poder após a 
vitória do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, em 2022, foi trans-
ferido para a Ala 5 do presídio, 
que é um pavilhão destinado a 
ex-policiais.

O Complexo Penitenciário 
da Papuda também abriga ou-
tros presos “famosos”, como é 
o caso de Marcos Willians Her-
bas Camacho, o “Marcola”, que 
ficou conhecido por praticar 
assalto a bancos, ter envolvi-
mento com narcotráfico, ho-
micídios e atividades terroris-
tas, considerado pela seguran-
ça do estado de São Paulo co-
mo líder da organização crimi-
nosa Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC).
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Deputados federais vistoriam a Papuda

PARLAMENTO

Parlamentares visitarão o Complexo Penitenciário da Papuda
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Cuidando de 
perto para cuidar 

melhor.


